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I – ABERTURA

Presidindo a Mesa o Excelentíssimo Senhor Fernando Rodrigues da Silva (Secretário de Políticas de Previdência Social do MPS) abriu a 167ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Previdência Social – CNPS.

II – EXPEDIENTE

O Sr. Presidente cumprimentou a todos os presentes e informou que o Presidente do CNPS, Ministro da Previdência Social, Carlos Eduardo Gabas, não iria presidir a reunião por estar em viagem ao Japão para assinar acordo entre o Brasil e aquele país, na área da Previdência, e o secretário-executivo do MPS, João Ernesto Aragonês Vianna, cumpria a agenda do ministro, ficando a condução dos trabalhos na sua responsabilidade.  
III – ORDEM DO DIA

Dando prosseguimento à Ordem do Dia, o Sr. Presidente fez uma inversão de pauta, deixando os informes gerais e a apreciação da ata da reunião anterior para o final desta.  Em seguida, passou à análise do orçamento do Ministério da Previdência Social para 2011.  Passou a palavra para a Sra. Eli Maria Marques de Lara, coordenadora de planejamento do MPS, que iniciou a apresentação integrando as fases de planejamento, orçamento e a gestão estratégica do Ministério da Previdência Social.  Ressaltou que, conforme o art. 165, da Constituição Federal, três leis deviam ser estabelecidas periodicamente, no sentido de nortear o orçamento público: o Plano Plurianual (PPA), um planejamento de médio prazo, quatro anos; a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), que estabelecia normas e diretrizes para a elaboração da LOA; e a LOA (Lei Orçamentária Anual).  Destacou que o PPA, a LOA e o planejamento estratégico do MPS deviam caminhar juntos; que a atual fase era de fechar a proposta do MPS para ser incluída na proposta de orçamento geral da União, prevendo as receitas (recursos à disposição) e despesas (gastos) a serem realizadas no ano de 2011, sendo que tudo deveria atender às recomendações e determinações da LDO e também estar em sintonia com o PPA, para colocar em prática a estratégia para o desenvolvimento do país e diminuir as desigualdades sociais e regionais.  Explicou que, nesta fase, o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG) determinava os limites para cada ministério, recebia as propostas de cada um, consolidava a proposta geral de orçamento e enviava ao Congresso Nacional, em forma de projeto de lei, quando os parlamentares poderiam, por meio de emendas, alterar a proposta do governo, que, por fim, se transformava em lei, com a sanção do Presidente da República.  Explicou, também, todo o processo de aplicação dos recursos, atendendo às prioridades da gestão, por meio dos programas estabelecidos no planejamento estratégico, passando pelo empenho, licitação, contrato e liquidação da despesa.  Citou os objetivos setoriais do MPS: implementar uma política previdenciária justa e sustentável; melhorar a qualidade do atendimento; reconhecer direitos e promover a inclusão no sistema.  Citou, também, os principais programas do MPS: 0083 - Previdência Social Básica; 0085 - Qualidade dos Serviços Previdenciários; 0086 - Previdência Complementar; 0087 - Gestão da Política de Previdência Social; 0750 – Apoio Administrativo; 1009 - Regimes de Previdência dos Servidores Públicos da União, Estados, Municípios e Distrito Federal; 1079 - Educação Previdenciária.  O Sr. Presidente informou que a apresentação foi elaborada para permitir que o Conselho tenha condições de equalizar esse conhecimento, guardadas as devidas proporções, porque a questão orçamentária envolvia um conjunto de conceitos e nomenclaturas próprios do serviço público,  Afirmou, ainda que em seguida haveria a apresentação da proposta orçamentária específica do MPS, além de esclarecimentos do INSS (Instituto Nacional de Seguridade Social) e PREVIC (Superintendência Nacional de Previdência Complementar), e passou a palavra para o Sr. José Luiz Barros Júnior, coordenador-geral de Orçamento, Finanças e Contabilidade do MPS para que discorresse sobre os macronúmeros da proposta orçamentária do Ministério.  O Sr. José Luiz disse que o MPOG, por meio da Secretaria Federal de Orçamento (SOF) já havia determinado um limite geral de R$1.610 bilhão para as despesas do MPS nos seus programas no decorrer de 2011, mas que havia uma forte negociação entre os dois ministérios para que os números fossem melhorados, mas que ainda não fora informado um novo valor.  Relatou que a proposta do MPS foi de R$3.595 bilhões, ou seja: R$203 milhões (Administração Direta); R$31 milhões (PREVIC); e R$3.360 (INSS).  Alertou que do limite determinado pela SOF de R$1.610 bilhão, R$310 milhões são para despesas obrigatórias, sobrando R$1,300 bilhão para as despesas de custeio do MPS, valor menor do que o que já foi empenhado em 2009, quando houve um grande investimento no Programa de Expansão da Rede de Agências.  Informou que conversou com o secretário executivo do MPGO, que já teria percebido que o limite determinado não seria suficiente.  Lembrou que a PREVIC era um item de despesas a mais que entrou no orçamento do MPS e comporia uma nova pressão por aumento para 2011.  Relatou alguns detalhes específicos do orçamento.  O Sr. Guilherme Fernando Scandelai, diretor de orçamentos do INSS, pediu a palavra, para especificar alguns itens da proposta orçamentária do INSS para 2011, com destaques para R$550 milhões (contrato com a DATAPREV - Empresa de Tecnologia e Informações da Previdência Social), R$680 milhões (funcionamento das unidades de atendimento), e R$911 milhões para as obras, entre outras despesas menores; que para suprir as necessidades de custeio do INSS seria necessário o montante R$1.8 bilhão.  O Sr. José Luiz (MPS) retomou a palavra e informou que a PREVIC precisaria de R$27.615 milhões (custeio), R$2.300 milhões (investimento), R$1.88 milhão (despesas obrigatórias de folha).  O Sr. Presidente passou a palavra para o Sr. Edevaldo Fernandes da Silva, Diretor de Assuntos Atuariais, Contábeis e Econômicos da PREVIC, que explicou que o órgão era o mais novo do MPS, criado com a promulgação da Lei 12.154, de 23/12/2009, estava em fase de formação da estrutura de financiamento, com mudança para a nova sede; organização de concurso público para 200 vagas; e que trabalhava pela lógica de fiscalização baseada em sistemas acompanhando de 371 fundos de pensão; que administravam 1.072 planos de previdência, congregando entre participantes, assistidos e beneficiárias, perto de 6,7 milhões de pessoas, sendo que estes administravam reservas no valor de R$530 bilhões, responsáveis por 18% do PIB brasileiro.  O Sr. José Luiz (MPS) ressaltou que a exposição tratava principalmente das despesas discricionárias do Ministério, não estando contemplado o Fundo do Regime Geral; que o estágio atual, na verdade, era precedido de estágios iniciais com estimativa de receitas e tudo o mais, e que começa por volta de março e abril.  O Sr. Presidente quis deixar consignado que existiam fases anteriores; que, por exemplo, para se construir, exemplificamente, um PEX, um programa de expansão do INSS, isto passou por um longo processo de discussão, que nasce desde o programa de governo, passando para a fase programática interna do PPA até a sua execução física com a entrega e funcionamento das agências e a efetivação e realização dos serviços; que o orçamento era uma peça bastante dinâmica; que existia um condutor, a Secretaria de Orçamento do Planejamento, uma espécie de maestro de planejamento; que os números e limites apresentados caminhavam para uma definição final; que, neste momento, não tinham condições no CNPS de definir que o número final seria este ou aquele; que o Ministério da Previdência e os seus organismos internos apresentaram uma proposta de orçamento considerada ideal, que era submetida ao Planejamento com uma visão mais geral de governo, e que, diante das regras e diretrizes impostas pelo PPA e pela Lei de Diretrizes Orçamentárias, fazia a adequação orçamentária de acordo com esses programas; que, portanto, o MPOG brigava por mais recursos dentro do orçamento para dar conta desses seus objetivos institucionais; mas que essa briga positiva também ocorria com os outros ministérios; que, a fase do Executivo não era a fase final do processo, porque dependia da aprovação do Congresso Nacional.  Passou a palavra ao Sr. Emerson Casali Almeida (CNI), que afirmou que todos concordavam com o plano de expansão, mas, no geral, ficavam um pouco preocupados com a racionalidade dos gatos, dos investimentos.  O Sr. Evandro José Morello (CONTAG) disse constatar que existia uma grande distância entre o que se pretendia com o limite que a SOF apresentava.  O Sr. Nilson Santos Bahia (Força Sindical) disse ver que na proposta estavam contemplados muito bem os direitos dos trabalhadores do INSS, a questão da educação, a arrumação de locais de atendimento, do treinamento do pessoal, e parabenizou quem fez a proposta.  A Sra. Josepha Theotônia de Britto (COBAP) disse confessar que não estava entendendo o que teriam de votar, pois o MPOG já tinha definido o que daria ao MPS; reclamou que não teve tempo hábil para passar a proposta aos técnicos das entidades e que não tinha conhecimento técnico para dizer se a aprovava ou não.  O Sr. Jorge Higashino disse que não estava encontrando na proposta nada que dissesse respeito à receita, nem àquilo que interessa principalmente ao Conselho, além da parte sobre despesas administrativas, seu controle, redução de custos operacionais, principalmente o quanto estava sendo destinado, como aumento, correção dos benefícios aos aposentados, aos pensionistas; que era difícil para fazerem uma avaliação.  O Sr. Jerônimo Rodrigues Filho (SINTAP) quis saber o que era uma das despesas constantes da proposta referente ao pagamento de encargos para conselheiros; perguntou qual era a diferença entre os itens 2282 e 2284 que tratavam do mesmo objeto, ou seja, “Formação e disseminação das informações previdenciárias” e afirmou que em alguns locais essa disseminação estava sendo feita às pessoas erradas; reclamou que não havia na proposta orçamentária a reposição do poder de compra do benefício do aposentado que ganha mais de um salário mínimo.  Por fim, afirmou que não tinha como aprovar a proposta, porque o próprio secretário, que presidia a reunião, afirmava que não tinham como definir os números.  O Sr. Presidente esclareceu que o que estava sendo submetido ao plenário era apenas a proposta com os parâmetros oferecidos, apresentada internamente, no seu valor máximo e que o fato de haver uma rejeição ou aprovação no Conselho, não significava que determinado tema não seria objeto de análise no seu tempo correto, ou seja, a definição do orçamento aconteceria dentro do Congresso Nacional, com base na legislação que definia a questão de reajustamento de benefícios; reafirmou que era apenas a submissão dessa proposta que seria levada aos órgãos de governo e, depois, submetê-la-iam ao Congresso Nacional.  O Sr. Valdir Moysés Simão, presidente do INSS, garantiu que poderiam solucionar as questões de distribuição posterior, quando tivessem o número definitivo aprovado, apresentando uma proposta de distribuição do orçamento de custeio e de investimento; disse que o INSS deveria receber este ano R$30 milhões pelas concessões feitas a partir de janeiro de 2010 e que, em relação ao estoque, isso seria disciplinado no futuro contrato com vigência a partir de janeiro de 2011; lembrou que a Constituição vedava a utilização de contribuição previdenciária para custeio, para investimento e que o orçamento era composto de recursos do Tesouro; sugeriu ainda que, havendo encaminhamento de aprovação da pré-proposta orçamentária, que o Conselho consignasse que o Ministério da Previdência considerasse os recursos oriundos das tarifas que os bancos pagam pelo pagamento de benefícios como receita própria do INSS, ou seja, o respaldo do Conselho para que tivessem mais governança sobre esses valores.  O Sr. Presidente ponderou que submeteria à aprovação do Conselho a pré-proposta orçamentária conforme apresentada nesta reunião, que seria encaminhada à secretaria de governo e aos demais órgãos de governo com a recomendação de que os parâmetros apresentados pelo MPS fossem efetivados no Orçamento da União, de modo a permitir atingir os objetivos previstos pelo MPS, no PPA e na LDO, tendo como base o piso, o orçamento do exercício de 2009 e, como limite, a proposta apresentada conforme os quantitativos e ações apresentadas nessa ocasião.  O Sr. Evandro José Morello (CONTAG) perguntou quais eram as receitas próprias do INSS.  O Sr. José Luiz (MPS) citou aluguel dos imóveis não operacionais e serviços prestados, ressaltando que as contribuições previdenciárias eram receitas do Fundo do Regime Geral.  O Sr. Valdir Moysés (INSS) informou que em todo período havia uma programação do Tesouro que disponibilizava aos diversos órgãos qual o limite para pagamento que, em regra, era inferior ao limite do orçamento.  A Sra. Maria Júlia Reis Nogueira (CUT) lamentou que, sempre que se debatia uma questão tão importante quanto essa, tinham pouco tempo; sugeriu, então a convocação de uma reunião extraordinária exclusiva para se debater orçamento.  O Sr. Rodrigo Antunes de Carvalho (MPOG) relatou que o MPGO já recebera diversos ofícios de diversos ministérios, avisando que o limite determinado não daria, que eram necessários mais “x” milhões para atender toda a programação a que os ministérios se propunham; que, possivelmente, esse valor computado do que ficou de fora, de pedidos extra-limites chegariam a R$30 bilhões; que, depois de apresentadas todas as demandas, a decisão era política e, em algum momento se diria o que era prioritário, e o resto, infelizmente, teria de ficar de fora; e que, se a proposta do MPS realmente chegasse à Secretaria de Orçamento Federal na forma como foi distribuída, infelizmente alguns ajustes seriam feitos, tendo em vista a grande diferença entre o limite determinado e o que se pedia.  O Sr. Presidente ponderou que o ideal era que a proposta orçamentária apresentada tivesse um referendum, porque isso demonstrava que houve um debate sobre a questão.  O Sr. Guilherme Fernando Scandelai (INSS) lembrou que era obrigação do órgão, no caso o INSS, apresentar todas as suas necessidades no orçamento e que, caso não se aumentasse o limite, haveria a possibilidade de manter o planejamento com créditos suplementares no decorrer do exercício. O Sr. Edevaldo Fernandes da Silva (PREVIC) informou que, no caso específico da PREVIC, ela tinha fonte de custeio próprio, por meio da TAFIC, uma taxa de fiscalização cobrada das entidades fechadas de previdência complementar dos fundos de pensão, exatamente para que a PREVIC exercesse o seu papel de polícia; sugeriu que, em determinados momentos, ao longo do ano, as várias reuniões do Conselho pudessem trazer elementos para elucidar muitos dos conselheiros, como um processo educativo, para que no próximo ano pudesse ter um diferencial na elaboração da proposta orçamentária.  O Sr. Evandro José Morello (CONTAG) afirmou que era bom dar visibilidade às despesas do Conselho.  A Sra. Josepha Theotônia de Britto (COBAP) reclamou que a apresentação da proposta orçamentária estava sendo feita de forma atrasada, ao que o Sr. Presidente respondeu que havia se comprometido a fazer a apresentação, mas entendia que, em tese, todos os conselheiros deveriam ter o mínimo  de compreensão em relação à peça orçamentária; porém, acreditava haver dúvidas, mas a proposta não estava totalmente fechada.  Dessa forma, afirmou que havia um prazo até a próxima reunião - lembrando que seria colocado como ponto de pauta nesta próxima reunião -, e, caso houvesse quaisquer outras dúvidas, elas seriam esclarecidas nesta reunião com a equipe presente; que a única coisa que foi apresentado de diferente foi a recomendação que o Sr. Jorge Higashino levantou e que foi levada em consideração.  Isso foi objeto da fala do Sr. Valdir Moysés (INSS), de que a receita relativa à folha de benefício paga e auferida com o pagamento da folha de benefícios do INSS, ao invés de ser uma receita da União especificamente, que viesse para o INSS.  O Sr. Presidente informou, ainda, que todas essas recomendações não seriam aprovadas no momento, ficando submetida a proposta orçamentária do MPS e, na próxima reunião, fariam a sua aprovação formal.  A Sra. Josepha Theotônia (COBAP) concordou com o encaminhamento.  O Sr. Nilson Santos Bahia (Força Sindical) apresentou uma solicitação à mesa por escrito, pedindo que constasse da ata, nos seguintes termos: “À Presidência da Mesa do CNPS.  Tendo em vista a veiculação na imprensa de notícias sobre os descontos dos benefícios dos aposentados e pensionistas em favor das entidades que cuidam dos interesses dos aposentados e pensionistas, com comentários pouco responsáveis sobre a destinação destes valores, e falando em desconto de 2%, o Sindicato Nacional dos Aposentados, Pensionistas e Idosos da Força Sindical tem a informar que o desconto em favor de nossa entidade é de 0,5%.  Na oportunidade, solicitamos à Previdência informar à imprensa o percentual descontado por cada entidade, e nos forneça os códigos dos benefícios que podem sofrer desconto para as entidades em tela.  Brasília 28/07/2010. Nilson Bahia”.  Em seguida, o Sr. Presidente passou ao próximo ponto de pauta, ou seja, os impactos fiscais e operacionais da Portaria MPS/MF nº 333, de 29/06/2010, passando a palavra para o Sr. João Donadon, diretor do Departamento do Regime Geral de Previdência Social, que fez uma memória dos fatos que culminaram com a edição da portaria em tela, relacionada com a alteração promovida no Congresso Nacional do índice de reajuste concedido aos benefícios dos trabalhadores com mais de um salário mínimo, já que a Medida Provisória que o governo publicou previa um reajuste de 6,14%, a partir de janeiro deste ano, e os parlamentares aumentaram esse índice para 7,72%, em junho deste ano, o que afetaria todo o processamento de pagamento de benefícios e recolhimento de contribuições, representando um acréscimo de despesa de R$1, 738 bilhão, somente em benefícios, uma despesa adicional para o Tesouro que evidentemente não se limitaria ao ano de 2010, porque era projetado anualmente, durante todos os anos seguintes, até a extinção total do benefício; informou que o INSS já fizera a correção de todos os benefícios de todos no período de janeiro até junho, já tendo pago de ofício, no total de R$898 milhões;  acreditou ser importante registrar que as diferenças em relação aos tetos intermediários eram meramente as contribuições de trabalhadores, não havendo contribuição patronal envolvida, porque as empresas recolhiam sobre o valor pago, independentemente do limite; que, no caso, não tinham como avaliar qual seria a repercussão desses reajustes desses intermediários, das faixas 8% e 9%, mas, em relação ao valor de quem ganha acima do teto, isso era mensurável e correspondia a 2 milhões de trabalhadores que ganham acima do teto e, consequentemente, ele teria uma renda de até R$12 milhões por mês nesses valores; que na vida das empresas haveria impacto pela necessidade de retificação das GFIPs, para ajustar o valor dos salários de contribuição, das contribuições dos trabalhadores, os tetos máximos intermediários e as cotas de salário-família, ou seja, para rearranjar isso e saber o que realmente aconteceria, se ele tinha alguma diferença para pagar ou para receber, ou compensar; que, se as empresas fizerem essas retificações, que seriam muitas, praticamente todas as despesas teriam de fazer o reprocessamento de todas essas GFIPs retificadoras pela Caixa Econômica Federal, o que causaria um grande impacto em termos de serviços, de custos operacionais, administrativos e tudo o mais; que esse reprocessamento teria reflexos nos sistemas da Receita Federal e da Previdência Social; que se teria de reajustar, reprogramar os bancos de dados, sendo que a DATAPREV teria de trabalhar essas informações e readequar os dados de cada trabalhador, por que não era só da empresa, no CNIS; que era um trabalho grande, na medida que se faria um acoplamento, substituiria os dados por outros; que em todos os benefícios que o INSS concedeu a partir de fevereiro - porque sempre se considerava a competência anterior – se incluíram para os trabalhadores ativos a remuneração do mês de janeiro, até junho, quando saíram os novos dados; que os valores dos salários de contribuição dos trabalhadores de janeiro até o mês de maio, que já estavam processados, o INSS considerou os dados que estavam no CNIS; que, se fosse feito o reajuste, a atualização dos dados pelo CNIS, por meio de GFIP ou recolhimentos complementares, com a retificação dos dados no CNIS os valores desses benefícios poderiam ser alterados, o que daria direito a fazer uma revisão; que, em relação às eventuais multas e lançamentos que a Receita tivesse feito nesse período, envolvendo salários de contribuição de janeiro de 2010 para cá, eles precisariam ser revistos para saber se estavam corretos, se foram utilizados dados diferenciados; defendeu que o que poderia se avaliar era o  custo-benefício, questionando se valia a pena processar tudo isso, refazer todos os procedimentos por um resultado financeiro pífio, que não se sabia nem se seria favorável ou desfavorável para qualquer das partes; que era uma questão não muito simples para o gestor tomar, na medida que eram dados complexos para se identificar valores, o que compensava ou não, custos indiretos, os grandes vilões da história desse eventual reprocessamento.  O Sr. João Donadon (MPS) informou ainda que conversou com o secretário executivo do Ministério da Fazenda, Nelson Machado, que disse estar estudando e analisando a situação,  mas que gostaria que o CNPS pudesse sinalizar o que entendia do assunto, o que sugeria que pudesse ser feito.  O Sr. Emerson Casali Almeida (CNI) afirmou que era impressionante a confusão trazida pela Portaria, ainda que se entendesse a questão legal; que o INSS, a Previdência, tentou trazer a melhor regulamentação para o processo, mas estranhava o fato do órgão não ter considerado o fato de que contribuição era tributo, e tributo, conforme  o art. 195, § 6º, da Constituição Federal, as contribuições só podiam ser cobradas após 90 dias da publicação que as tiver instituído ou majorado, além do princípio da irretroatividade; que era preciso comunicar a sociedade, que estava desorientada, sobre o que estava sendo feito em relação a essa situação muito confusa.  O Sr. Wolney de Oliveira Cruz (SRF) disse que tivera uma informação pela manhã de que a Receita elaborara um ato para se manifestar sobre questões polêmicas que seria editada e publicada nos próximos dias, trazendo todos os esclarecimentos no que diz respeito às questões de competência da Receita, todos os procedimentos para que as empresas e trabalhadores possam tomar as suas decisões.  O Sr. Presidente sugeriu que o CNPS fizesse uma recomendação aos Ministérios da Fazenda (Receita) e da Previdência Social sobre as preocupações dos conselheiros.  O Sr. Evandro José Morello (CONTAG) avaliou que não se tratava de majoração de alíquota, por isso não seria o caso de retroatividade; sugeriu que fosse feita uma avaliação conjunta de todo o governo sobre isso.  O Sr. Nilson Bahia (Força Sindical) ponderou que não seria honesto de parte do Conselho passar por cima disso; que se havia preço a pagar, que se pagasse agora para evitar que o problema fique maior depois.  O Sr. Jerônimo Rodrigues Filho (SINTAP) perguntou o que eram os R$57,95 referentes à “Diária para perícia médica”.  O Sr. Diego Costa Pacheco (MF) ressaltou que o Conselho existia justamente para se sensibilizar em relação às demandas e eventuais problemas que são identificados por parte dos diversos atores de toda a sociedade representados no colegiado; ratificou a posição colocada pelo Sr. Presidente, no sentido de fazer um encaminhamento à Fazenda, especificamente à Secretaria da Receita Federal e fazer esses questionamentos.  O Sr. João Donadon (MPS) lembrou que se a situação fosse inconstitucional, inconstitucional teria sido também a elevação das contribuições de, pelo menos, janeiro e fevereiro, porque a medida provisória que alterou o valor da medida provisória era de dezembro; que, quanto à cobrança ou não de multa sobre as contribuições pagas, a menos existia uma regra do CTN, prevista no art. 100, que elencava os atos complementares de direito tributário, em cujo parágrafo único determinava que não seria cobrado qualquer acréscimo legal quando o contribuinte tivesse cumprido regularmente as regras ditadas pelo administrador; sugeriu, também, que o Conselho fizesse uma recomendação no sentido de que o Ministério da Previdência articulasse com o Ministério da Fazenda medidas que possam reduzir os impactos administrativos e operacionais decorrentes dessa medida, por exemplo: que os contribuintes fossem desonerados da retificação das GFIPs no recolhimento de eventuais diferenças de contribuições; compensação de eventuais créditos nesse mesmo bojo dos ajustes dos direitos e obrigações dos segurados, deixando bem claro que era só em relação aos segurados, exceto na hipótese de o trabalhador pedir a retificação do seu salário de contribuição; se se fosse fazer em relação a um trabalhador, então fazia-se de todos; se já teria de rever, já reveria de todos; uma segunda hipótese em que se faria esse ajuste era se, independente disso, a empresa tivesse de fazer a retificação; se ela constatou algum equívoco, teria de retificar a GFIP; se tinha de retificar, já se aproveitava e se fazia a retificação completa; os contribuintes que optassem por retificar, que já tivessem retificado ou que viessem a retificar a GFIP, que pudessem eventualmente recolher as diferenças que porventura surgissem em decorrência dessa aplicação até uma data prefixada, por exemplo, até o último dia do segundo mês subseqüente à edição do ato; dar-se-ia, no mínimo, 60, 65 dias, para que a empresa pudesse recolher a diferença, sem acréscimo; que previsse lá na sua revisão, que era natural, mas que essa eventual revisão dos benefícios recebidos de fevereiro a junho, em vez de fazer uma revisão de ofício, ele deixaria para a iniciativa do segurado.  O Sr. Valdir Moysés (INSS) pediu que esse posicionamento levasse em consideração os impactos e custos operacionais para reprocessamento das informações dos bancos de dados da Previdência, especialmente, já que o impacto do ponto de vista operacional para o INSS era gigantesco, incalculável; que, em relação à dúvida do Sr. Jerônimo Rodrigues (SINTAP), explicou que o item “Diária para perícia médica” era devida ao segurado que tinha de se locomover da sua residência até a agência.  O Sr. Presidente concluiu que havia consenso no colegiado quanto a fazer uma recomendação ou manifestação – seria avaliado qual o melhor termo – favorável do CNPS, com todos os considerandos levantados pelos conselheiros, no sentido de que se avaliasse, de modo administrativo, a forma de resolver os problemas levantados sem entrar no mérito de abrir mão de receita ou não, com todos os questionamentos da questão social dessas medidas, e que fosse encaminhado tanto para o MPS, quanto para o MF, e Receita Federal, especificamente.  Dessa forma, o Sr. Presidente consultou os demais conselheiros e considerou aprovada a proposta.  O Sr. Emerson Casali Almeida (CNI) pediu que constasse um pedido de máxima urgência na solução por ser um problema muito grave.  O Sr. Presidente acatou o pedido.  Em seguida, passou para o próximo ponto de pauta, ou seja, apreciação das instruções normativas para concessão de aposentadorias especiais no âmbito dos Regimes Próprios, passando a palavra para o Sr. Delúbio Gomes, diretor do Departamento de Regime Próprio de Previdência dos Servidores (RPPS), que agradeceu pela oportunidade de falar sobre o tema, lembrando que a União, apesar de ter, em tese, um regime jurídico único, um regime de previdência único, os Poderes Executivo, Legislativo, Judiciário, Ministério Público e Tribunal de Contas, cada um deles tratava e gestionava o seu próprio sistema de previdência, gerando algum tipo de divergência na aplicação das normas, que são únicas; que os 26 estados e o Distrito Federal também tinham regime próprio e aproximadamente 2 mil municípios tinham regime próprio; que os outros 3.600 municípios brasileiros estavam vinculados ao INSS, ou seja, aplicava-se a regra do Regime Geral; que, no âmbito da União, estavam tratando de 1 milhão e 46 mil servidores ativos, incluindo os militares, 539 mil inativos e 400 mil pensionistas, ressaltando que não fazia o menor sentido 80% do número de aposentados serem pensionistas, o que não tinha parâmetro em nenhum outro regime de previdência; sendo quase 2 milhões de participantes; que os Estados tinham 3 milhões de ativos, 1 milhão e 200 mil aposentados, a relação caía para 526 mil pensionistas; que nos Municípios havia 2 milhões e 200 mil ativos, 421 mil inativos, a relação pensionistas ficava num padrão um pouco mais normal, com 150 mil pensionistas; que a União e os Estados da Federação – dependendo do Estado podia-se estar numa situação melhor - mostravam a dificuldade de sustentabilidade de equilíbrio financeiro e atuarial dos regimes próprios; que o servidor público não tinha a regulamentação para a regra constitucional de aposentadoria especial, com exceção dos policiais; e que existiam interpretações diferentes nas diversas instâncias do estado brasileiro sobre como conceder aposentadoria especial; que a instrução normativa editada foi no sentido de uniformizar e dizer como devia ser aplicada a aposentadoria especial para o servidor público, sendo que o Supremo Tribunal Federal (STF) manifestou que devia ser aplicada para o servidor público a regra do INSS, já que inexistia uma norma diferente regulamentando a aposentadoria especial para o servidor público; que existem documentos exigidos para que um brasileiro aposente pelo INSS, para que tenha reconhecido o seu tempo como atividade especial e que a instrução normativa tinha o condão de dizer a todo o universo do CRPPS do Brasil que existiam regras claras já no Regime Geral, de longa data, e que essas regras deviam ser observadas aos servidores públicos que ganharam na Justiça a aplicação da norma do Regime Geral, em razão do mandado de injunção.  Respondendo ao Sr. Evandro José Morello (CONTAG), o Sr. Delúbio Gomes (MPS) disse que a análise do pedido do servidor em relação à aposentadoria especial seria feita, também, por um perito médico que verifica se o servidor trabalha ou não em atividade que prejudicaria a sua saúde ou integridade física, nos moldes do Regime Geral de Previdência Social (RGPS).  O Sr. Emerson Casali (CNI) quis saber da questão do financiamento, do impacto orçamentário da medida.  O Sr. Delúbio Gomes (MPS) argumentou que já existia limite de idade no RPPS desde 1998, sendo que não existia na aposentadoria especial; que uma orientação normativa do MPOG apenas dava a um gestor o poder de determinar quem tinha ou não o direito, e que a norma em tela era para dar direito a quem realmente necessitava ter o direito, em razão de estar submetido a condições especiais, mas, também, não deixar que pessoas que não estiveram em nenhum momento sob nenhum risco ter direito a isso.  O Sr. Presidente lembrou que as pessoas acabavam buscando a via do Judiciário como meio do exercício do direito; que, como regra geral, na União, nos Estados e boa parte das capitais, havia uma necessidade de recursos orçamentários para cobrir a relação previdenciária; argumentou que  aposentadoria especial seria, neste primeiro momento, só mais um acréscimo no recurso orçamentário do ente, e no projeto de lei que estava sendo encaminhado não havia essa discussão, ainda, de custo, sendo algo que seria aperfeiçoado e discutido pela sociedade.  O Sr. Emerson Casali Almeida (CNI) comentou que se confirmava, pelos temas que passavam no CNPS, a frase que falava que no Brasil o passado era imprevisível, que parecia que não se preocupavam com o feito para trás das coisas; mas que, independente de qualquer posição e visão ideológica, no CNPS havia um bom senso, uma racionalidade, algo muito interessante na direção do que estava sendo feito.  O Sr. Presidente agradeceu e garantiu que, enquanto estivesse no Conselho, o tema servidor público, que tem uma repercussão financeira, orçamentária, relevante para o Estado, que muitas vezes não era debatido, seria, sempre que possível, trazido para debate.  
IV – OUTROS ASSUNTOS

Em seguida, passou para a parte de informes gerais, declarando que, por ordem do senhor Ministro, presidente do CNPS, a partir da próxima reunião do Conselho, a Secretaria iria recepcionar os requerimentos para aqueles que necessitassem de passagens e eventualmente diárias nas mesmas regras que eram observadas para o próprio MPS, sendo necessário o encaminhamento de uma correspondência física da entidade – para fins de prestação de contas - diretamente à Secretaria do Conselho, observando que teriam o direito a esse ressarcimento apenas os conselheiros titulares ou, eventualmente, quando o objeto da discussão envolvesse o conselheiro suplente, mas, quando a reunião tivesse o caráter ordinário e houvesse a participação apenas dos titulares, o ressarcimento se daria apenas para estes; que qualquer dúvida poderia ser tirada com a própria Secretaria do Conselho, que ficava responsável pela operacionalidade desse ressarcimento; que para marcação e outros procedimentos poderia ser por telefone ou por e-mail, diretamente para a Secretaria do CNPS.  Informou que, em relação à pauta da próxima reunião, já tinham o tema Proposta Orçamentária do MPS e uma apresentação sobre os 12 anos da Ouvidoria do MPS.  A Sra. Josepha Theotônia (COBAP) pediu que o CNPS voltasse a tratar do tema crédito consignado, o que foi acatado pelo Sr. Presidente.  A Sra. Josepha Theotônia (COBAP) também lembrou que a ata não havia sido apreciada e reclamou que não estava recebendo mais a degravação de reuniões.  O Sr. Presidente declarou que o próximo envio seria também por e-mail, só que com aviso de recebimento, reconhecendo que estavam enviando muito em cima a última ata e que esperava na próxima reunião fazer isso com um tempo adequado.  A Sra. Josepha Theotônia (COBAP) pediu, também, que fosse enviado o material das apresentações.  O Sr. Jerônimo Rodrigues Júnior (SINTAP) informou que fazia parte do Conselho Regional de Previdência de Campinas, onde discutiram na última reunião a greve dos peritos médicos, e pediu para trazer esse documento em mãos para o secretário e para o ministro, e se podiam colocar como ponto de pauta para a próxima reunião.  O Sr. Presidente concordou e pediu que ele enviasse o documento, de preferência, até antes da próxima reunião para distribuir para os demais conselheiros, o que facilitaria o desenvolvimento da reunião.  A Sra. Josepha Theotônia (COBAP) também informou que recebeu um e-mail do presidente da Federação dos Aposentados e Pensionistas do Mato Grosso do Sul, informando que estava acontecendo um problema de uma pessoa ter uma ou duas contribuições pelo teto e passar a receber o teto com auxílio-doença.  O Sr. Presidente solicitou a cópia e o envio por e-mail do documento para que tivesse condições de verificar do que se tratava.

 VI – ENCERRAMENTO

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente declarou encerrada a 167ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Previdência Social – CNPS. Para constar, eu, Fernando Rodrigues da Silva, Secretário de Políticas de Previdência Social (MPS), lavrei a presente ata.
Brasília, 28 de julho de 2010.

